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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PROJETO DE LEI Nº  
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE AUXÍLIO-ALUGUEL ÀS MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR NO MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A Câmara Municipal de Campo Grande – MS,

APROVA:
Art. 1°. O auxílio-aluguel previsto na legislação municipal, será concedido, sem prejuízo dos benefícios constantes na Lei Municipal n. 4.350, de 22 de dezembro de 2005, às mulheres em situação de violência doméstica e familiar residentes no município de Campo Grande, em extrema situação de vulnerabilidade.
Art. 2º. O auxílio de que trata o artigo anterior, será concedido às mulheres que possuem medida protetiva prevista na Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha.
Parágrafo único. Se a mulher não possuir o previsto no caput deste artigo, e pelas circunstâncias de violência e de risco enfrentada, ter sido obrigada a abandono de lar, com ou sem dependentes, poderá receber o auxílio, desde que seja encaminhada imediatamente as autoridades policiais.
Art. 3º. Na linha da legislação vigente, os benefícios poderão ser concedidos a família com renda mensal de até 3 (três) salários mínimos.
Art. 4º. O benefício é temporário, e será concedido pelo prazo de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogável apenas uma vez por igual período, mediante justificativa técnica.
Art. 5º. A comprovação da situação de violência doméstica e familiar deverá ser feita por todas as provas em direito admitidas.

Parágrafo único. A concessão será deferida pelo órgão executivo responsável, após análise técnica da documentação e das provas apresentadas.
Art. 6º. A mulher beneficiária do auxílio-aluguel deve ter sua identidade e localização preservada.

Art. 7º. A conservação do imóvel e a taxa do auxílio-aluguel observará o disposto no art. 12, da Lei Municipal n. 4.350, de 22 de dezembro de 2005.

Art. 8º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, ou suplementadas, se necessárias. 

Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 30 de março de 2020.
[image: image1.emf]
ENFERMEIRA CIDA AMARAL

Vereadora – PROS
JUSTIFICATIVA
Submetemos a esta Augusta Casa de Leis, o Projeto de Lei que tem por objetivo dispor sobre o auxílio-aluguel para mulheres que estejam em situação de violência doméstica e familiar no município de Campo Grande.
Desde o início é importante pontuar, que há uma legislação municipal em Campo Grande que trata sobre o Programa Aluguel Social – PAS, em vigência na Lei n. 4.350, de 22 de dezembro de 2005. Temos que o presente PL não deve ser apresentado como forma de alterar a legislação vigente, uma vez que, embora o objetivo de conceder auxílio, possui essência diferente.
A lei municipal possui um rol taxativo de requisitos para participação do programa, o que inviabiliza a concessão de auxílio-aluguel emergencial para mulheres em situação de violência doméstica. Senão vejamos:

II - Que não possuam imóveis residenciais próprios;

III - Que não tenham sido anteriormente beneficiados em programas habitacionais no município, isoladamente ou casal;

IV - Que residam em Campo Grande há mais de 2 (dois) anos.

Veja, como exigir da mulher em situação de violência que para receber o auxílio não possua residência própria? Uma vez que muitas das vezes o agressor não se retira da residência, ou até quando não mora mais, sabe onde a encontrar, o que continua colocando em risco a vida da vítima e, quando há, de seus dependentes.

Na sequência, que não tenha sido beneficiária de programas habitacionais no município, isoladamente ou casal. Na mesma linha da argumentação do inciso anterior, não tem como manter essa exigência para a mulher que está sendo vítima e está em situação de extrema vulnerabilidade, uma vez que, se porventura já participou de programa de habitação, não poderia imaginar que passaria a enfrentar a violência, ou ainda, que tornou insuportável a convivência por conta das reiteradas violências sofrida. 
Da mesma forma, não há como exigir o prazo de residência no município, uma vez que cabe ao poder público zelar pela segurança e proteção das pessoas, sendo nesta oportunidade, inviável este requisito.
Uma outra diferença, a legislação vigente concede benefício vitalício, não sendo a mesma essência deste PL, ao dispor sobre o prazo de duração de 12 meses, podendo ser prorrogado pelo mesmo período, após análise técnica.

Na legislação vigente, o beneficiário pode, a qualquer tempo, optar por transformar o aluguel social em aquisição, não sendo está o intuito do projeto em tela.

Pelo já exposto, temos que o PL merece atenção dos nobres pares, devido a sua importância em corroborar com a efetividade das legislações que pretendem proteger e dar fim à violência que muitas mulheres enfrentam em suas residências, e sua família, claro, por não terem alternativa, ainda que tenha medida protetiva conferida pelo Poder Judiciário.

É de conhecimento de todos, que é crescente o aumento da violência contra a mulher, que muitas vezes levam até a morte, sendo que esta violência se encontra em diversas circunstâncias, inclusive dentro das residências e das famílias.

 Os casos de feminicídio vêm aumentando, e inclusive ganhando mais repercussão na mídia, pois o agravamento da situação requer atenção das pessoas e dos órgãos públicos. Aliás, neste tempo de quarentena, por conta da prevenção ao COVID-19, muitas mulheres tem sido vítimas constantes de violência em seus lares, mas não possui outra alternativa, senão continuar no mesmo ambiente que o agressor.

Nesta linha, o presente projeto tem o intuito de possibilitar a concessão do auxílio-aluguel às mulheres em situação de violência doméstica e familiar, decorrente de atos de extrema violência, que muitas vezes culminam em morte.

É importante destacar que em muitos casos a convivência se torna insuportável, tendo por decorrência uma tragédia pré-anunciada, mas não podendo a vítima sair de casa, por não ter condições financeiras. 

Por fim, não há o que se falar que a presente propositura se constitui numa imposição ao Poder Executivo Municipal de obrigações e dispêndio de recursos, fruto das exigências contidas nesta lei. Igualmente, é inadmissível avocar o princípio da interferência de outro Poder na gestão pública, posto que isto já o faz a Lei Federal, estamos, na verdade, disciplinando e criando dispositivos legais detalhados para dar cumprimento a lei hierarquicamente maior.  
Assim sendo, solicito a colaboração dos nobres vereadores e vereadora para que aprovem o projeto de lei em tela.
Sala das Sessões, 30 de março de 2020.
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